
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.114.672 - SP (2017/0133667-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO 

PAULO - VIAOESTE S/A 
ADVOGADOS : PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO  - SP090846 

 LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA  - SP067999 
 FERNANDA MIRANDA BARRETO  - SP198176 
 MAXIMILIAN MENDONÇA HAAS  - SP256663 

ADVOGADOS : MIRIAM MENASCE AJAME E OUTRO(S) - SP285758 
 FRANCISCO DANIEL HOLANDA NORONHA  - SP270538 

AGRAVADO  : HULUSA COMERCIAL E IMOVEIS LIMITADA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA COELHO E OUTRO(S) - 

SP100060 
INTERES.  : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS 

DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO 
PAULO-ARTESP 

INTERES.  : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. INDEFERIMENTO DA TUTELA 
ANTECIPADA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da 
legislação processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, 
processamento e pressupostos de admissibilidade dos recursos, as regras do 
Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do 
Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

II - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão das questões jurídicas 
apresentadas pela recorrente, tendo o julgador abordado devidamente as 
questões, ao entender pela caracterização dos requisitos necessários à 
concessão da tutela antecipada.

III - Quanto às demais alegações de violação de lei federal, 
verifica-se que a irresignação recursal acerca dos requisitos para a concessão 
da tutela antecipada, bem como sobre possíveis decisões conflitantes exaradas 
pelo Tribunal a quo, vai de encontro às convicções do julgador a quo, 
estabelecidas com lastro no conjunto probatório constante dos autos.

IV - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 
Incide na hipótese o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 03 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.114.672 - SP (2017/0133667-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, com o 

objetivo de reformar acórdão assim ementado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo (fl. 1.835):

Agravo de Instrumento — Ação de obrigação de fazer c.c. obrigação de 
não fazer e indenização - Indeferimento de tutela antecipada, consistente em 
autorização, à Municipalidade-co-ré, para que realize as obras necessárias à 
conclusão da canalização do afluente do córrego Itaqui, conforme laudo, com a 
recomposição e conclusão dos taludes, no intuito de estabilizar os taludes lindeiros ao 
km 32, da Rodovia Castelo Branco e adjacências, e garantir o fluxo do córrego 
evitando inundações à montante, a fim de preservar a sua propriedade e a estabilidade 
da Rodovia da qual a Viaoeste é concessionária — Presença dos requisitos da 
verossimilhança do alegado e da possibilidade de dano irreparável ou de difícil 
reparação - Aplicação do art. 273, "caput", I, do CPC - Recurso provido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 1.920-1.929).

Em suas razões especiais a Concessionária alega, inicialmente, violação do art. 

535 do CPC/73, pois o Tribunal a quo, a despeito da oposição dos declaratórios, teria se 

omitido na apreciação de questões levantadas nos embargos, principalmente no que toca aos 

arts. 273 e 471, do CPC/73.

No mérito, sustenta afronta ao art. 471 do CPC/73, afirmando que o acórdão 

recorrido teria apresentado contradição com decisões anteriores emanadas pelo Tribunal a 

quo envolvendo as mesmas partes e demanda em questão.

Indica, ainda, violação do art. 273, caput, do CPC/73, uma vez que não foram 

devidamente valoradas as provas pelo juízo a quo, porquanto não existiria justificativa plausível 

para admitir a presença de fundado receio de dano irreparável e de difícil reparação com 
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fundamento em laudos elaborados há mais de 4 anos.

Após o oferecimento de contrarrazões (fls. 2.000-2.024), o Tribunal inadmitiu 

o recurso (fl. 2.055), tendo sido interposto o presente agravo.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, 
do RI/STJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, 
nesta parte, negar-lhe provimento.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.114.672 - SP (2017/0133667-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos, as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

Considerando que a agravante impugnou a fundamentação apresentada na 

decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao 

exame do recurso especial.

Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão das questões jurídicas apresentadas pela recorrente, tendo 

o julgador abordado devidamente as questões, ao entender pela caracterização dos requisitos 

necessários à concessão da tutela antecipada.

Neste panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não 

viabiliza o referido recurso, sendo de  rigor o afastamento da suposta violação do art. 535 do 

CPC/73, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
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535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  
na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 26/08/2016).

Quanto às demais alegações de violação de lei federal, verifica-se que a 

irresignação recursal acerca dos requisitos para a concessão da tutela antecipada, bem como 
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sobre possíveis decisões conflitantes exaradas pelo Tribunal a quo, vai de encontro às 

convicções do julgador a quo, estabelecidas com lastro no conjunto probatório constante dos 

autos.

Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 

fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Veja-se entendimento desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ACÓRDÃO 
REGIONAL QUE RECONHECE A AUSÊNCIA DOS REQUISITOS   
AUTORIZADORES.   REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSÁRIO 
REEXAME  DO  CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. No acórdão regional ficou consignado: "Analisando os pressupostos 
contidos  no  dispositivo incidente na hipótese, como já indicado na decisão  
recorrida,  verifico  que a agravante não se desincumbiu do seu  ônus  de  provar o 
perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo,  o  que  conduz  ao  
indeferimento  do  pedido  de  tutela antecipada   de   urgência.   Pode   a  parte,  no  
caso  retratado, perfeitamente  aguardar  o provimento final e a realização do devido 
contraditório." (fl.   339,   e-STJ).

2.  O  exame  da  presença  dos  pressupostos autorizadores  à  concessão  
da  antecipação  de  tutela, in casu, a verossimilhança  da  alegação  e  o  dano  
irreparável ou de difícil reparação  (art.  273  do  CPC),  exige o reexame do 
conjunto fático probatório,  o que é vedado na via estreita do Recurso Especial, por 
força da Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1667647/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 30/06/2017).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0133667-4 AREsp 1.114.672 / 

SP

Números Origem:  02090589720108260000  2011/2008  20112008  2090589720108260000  2710120080067768  
990.10.209058-2  990102090582

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - 
VIAOESTE S/A 

ADVOGADOS : PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO  - SP090846 
 LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA  - SP067999 
 FERNANDA MIRANDA BARRETO  - SP198176 
 MAXIMILIAN MENDONÇA HAAS  - SP256663 

ADVOGADOS : MIRIAM MENASCE AJAME E OUTRO(S) - SP285758 
 FRANCISCO DANIEL HOLANDA NORONHA  - SP270538 

AGRAVADO  : HULUSA COMERCIAL E IMOVEIS LIMITADA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA COELHO E OUTRO(S) - SP100060 
INTERES.  : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DE 

TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO PAULO-ARTESP 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Transporte Terrestre

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - 
VIAOESTE S/A 

ADVOGADOS : PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO  - SP090846 
 LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA  - SP067999 
 FERNANDA MIRANDA BARRETO  - SP198176 
 MAXIMILIAN MENDONÇA HAAS  - SP256663 

ADVOGADOS : MIRIAM MENASCE AJAME E OUTRO(S) - SP285758 
 FRANCISCO DANIEL HOLANDA NORONHA  - SP270538 

AGRAVADO  : HULUSA COMERCIAL E IMOVEIS LIMITADA 
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ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA COELHO E OUTRO(S) - SP100060 
INTERES.  : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DE 

TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO PAULO-ARTESP 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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